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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMPREENSÃO 
GERAL DO TEXTO, PONTO DE VISTA OU IDEIA CENTRAL 

DEFENDIDA PELO AUTOR, ARGUMENTAÇÃO, ELEMENTOS 
DE COESÃO, INFERÊNCIAS, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 

DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.



LÍNGUA PORTUGUESA

5

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES: 
AMBIENTE MICROSOFT OFFICE

MICROSOFT EXCEL 2016
O Microsoft Excel 2016 é um software para criação e manutenção de Planilhas Eletrônicas. 
A grande mudança de interface do aplicativo ocorreu a partir do Excel 2007 (e de todos os aplicativos do Office 2007 em relação as 

versões anteriores). A interface do Excel, a partir da versão 2007, é muito diferente em relação as versões anteriores (até o Excel 2003). O 
Excel 2016 introduziu novas mudanças, para corrigir problemas e inconsistências relatadas pelos usuários do Excel 2010 e 2013.

Na versão 2016, temos uma maior quantidade de linhas e colunas, sendo um total de 1.048.576 linhas por 16.384 colunas.
O Excel 2016 manteve as funcionalidades e recursos que já estamos acostumados, além de implementar alguns novos, como1:
- 6 tipos novos de gráficos: Cascata, Gráfico Estatístico, Histograma, Pareto e Caixa e Caixa Estreita.
- Pesquise, encontra e reúna os dados necessários em um único local utilizando “Obter e Transformar Dados” (nas versões anteriores 

era Power Query disponível como suplemento.
- Utilize Mapas 3D (em versões anteriores com Power Map disponível como suplemento) para mostrar histórias junto com seus dados.

Especificamente sobre o Excel 2016, seu diferencial é a criação e edição de planilhas a partir de dispositivos móveis de forma mais fácil 
e intuitivo, vendo que atualmente, os usuários ainda não utilizam de forma intensa o Excel em dispositivos móveis.

Tela Inicial do Excel 2016.

Ao abrir uma planilha em branco ou uma planilha, é exibida a área de trabalho do Excel 2016 com todas as ferramentas necessárias 
para criar e editar planilhas2.

1  https://ninjadoexcel.com.br/microsoft-excel-2016/
2 https://juliobattisti.com.br/downloads/livros/excel_2016_basint_degusta.pdf
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As cinco principais funções do Excel são3:
- Planilhas: Você pode armazenar manipular, calcular e analisar dados tais como números, textos e fórmulas. Pode acrescentar grá-

fico diretamente em sua planilha, elementos gráficos, tais como retângulos, linhas, caixas de texto e botões. É possível utilizar formatos 
pré-definidos em tabelas.

- Bancos de dados: você pode classificar pesquisar e administrar facilmente uma grande quantidade de informações utilizando opera-
ções de bancos de dados padronizadas.

- Gráficos: você pode rapidamente apresentar de forma visual seus dados. Além de escolher tipos pré-definidos de gráficos, você pode 
personalizar qualquer gráfico da maneira desejada.

- Apresentações: Você pode usar estilos de células, ferramentas de desenho, galeria de gráficos e formatos de tabela para criar apre-
sentações de alta qualidade.

- Macros: as tarefas que são frequentemente utilizadas podem ser automatizadas pela criação e armazenamento de suas próprias 
macros.

Planilha Eletrônica
A Planilha Eletrônica é uma folha de cálculo disposta em forma de tabela, na qual poderão ser efetuados rapidamente vários tipos de 

cálculos matemáticos, simples ou complexos.
Além disso, a planilha eletrônica permite criar tabelas que calculam automaticamente os totais de valores numéricos inseridos, impri-

mir tabelas em layouts organizados e criar gráficos simples.

Barra de ferramentas de acesso rápido
Essa barra localizada na parte superior esquerdo, ajudar a deixar mais perto os comandos mais utilizados, sendo que ela pode ser 

personalizada. Um bom exemplo é o comando de visualização de impressão que podemos inserir nesta barra de acesso rápido.

Barra de ferramentas de acesso rápido.

Barra de Fórmulas
Nesta barra é onde inserimos o conteúdo de uma célula podendo conter fórmulas, cálculos ou textos, mais adiante mostraremos 

melhor a sua utilidade.

3  http://www.prolinfo.com.br 
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Barra de Fórmulas.

Guia de Planilhas
Quando abrirmos um arquivo do Excel, na verdade estamos abrindo uma pasta de trabalho onde pode conter planilhas, gráficos, 

tabelas dinâmicas, então essas abas são identificadoras de cada item contido na pasta de trabalho, onde consta o nome de cada um. 
Nesta versão quando abrimos uma pasta de trabalho, por padrão encontramos apenas uma planilha.

Guia de Planilhas.

Coluna: é o espaçamento entre dois traços na vertical. As colunas do Excel são representadas em letras de acordo com a ordem alfa-
bética crescente sendo que a ordem vai de “A” até “XFD”, e tem no total de 16.384 colunas em cada planilha.

Linha: é o espaçamento entre dois traços na horizontal. As linhas de uma planilha são representadas em números, formam um total 
de 1.048.576 linhas e estão localizadas na parte vertical esquerda da planilha.

Linhas e colunas.

Célula: é o cruzamento de uma linha com uma coluna. Na figura abaixo podemos notar que a célula selecionada possui um endereço 
que é o resultado do cruzamento da linha 4 e a coluna B, então a célula será chamada B4, como mostra na caixa de nome logo acima da 
planilha.

Células.

Faixa de opções do Excel (Antigo Menu)
Como na versão anterior o MS Excel 2013 a faixa de opções está organizada em guias/grupos e comandos. Nas versões anteriores ao 

MS Excel 2007 a faixa de opções era conhecida como menu.
1. Guias: existem sete guias na parte superior. Cada uma representa tarefas principais executadas no Excel.
2. Grupos: cada guia tem grupos que mostram itens relacionados reunidos.
3. Comandos: um comando é um botão, uma caixa para inserir informações ou um menu.

Faixa de opções do Excel.
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Pasta de trabalho
É denominada pasta todo arquivo que for criado no MS Excel. Tudo que for criado será um arquivo com extensão: xls, xlsx, xlsm, xltx 

ou xlsb.

Fórmulas
Fórmulas são equações que executam cálculos sobre valores na planilha. Uma fórmula sempre inicia com um sinal de igual (=).
Uma fórmula também pode conter os seguintes itens: funções, referências, operadores e constantes.

Referências: uma referência identifica uma célula ou um intervalo de células em uma planilha e informa ao Microsoft Excel onde pro-
curar os valores ou dados a serem usados em uma fórmula. 

Operadores: um sinal ou símbolo que especifica o tipo de cálculo a ser executado dentro de uma expressão. Existem operadores ma-
temáticos, de comparação, lógicos e de referência.

Constantes: é um valor que não é calculado, e que, portanto, não é alterado. Por exemplo: =C3+5.
O número 5 é uma constante. Uma expressão ou um valor resultante de uma expressão não é considerado uma constante.

Níveis de Prioridade de Cálculo
Quando o Excel cria fórmulas múltiplas, ou seja, misturar mais de uma operação matemática diferente dentro de uma mesma fór-

mula, ele obedece a níveis de prioridade.
Os Níveis de Prioridade de Cálculo são os seguintes:
Prioridade 1: Exponenciação e Radiciação (vice-versa).
Prioridade 2: Multiplicação e Divisão (vice-versa).
Prioridade 3: Adição e Subtração (vice-versa).
Os cálculos são executados de acordo com a prioridade matemática, conforme esta sequência mostrada, podendo ser utilizados 

parênteses “ () ” para definir uma nova prioridade de cálculo.

Criando uma fórmula
Para criar uma fórmula simples como uma soma, tendo como referência os conteúdos que estão em duas células da planilha, digite 

o seguinte: 
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Funções
Funções são fórmulas predefinidas que efetuam cálculos usando valores específicos, denominados argumentos, em uma determinada 

ordem ou estrutura. As funções podem ser usadas para executar cálculos simples ou complexos.
Assim como as fórmulas, as funções também possuem uma estrutura (sintaxe), conforme ilustrado abaixo:

Estrutura da função.

NOME DA FUNÇÃO: todas as funções que o Excel permite usar em suas células tem um nome exclusivo.
Para obter uma lista das funções disponíveis, clique em uma célula e pressione SHIFT+F3.
ARGUMENTOS: os argumentos podem ser números, texto, valores lógicos, como VERDADEIRO ou FALSO, matrizes, valores de erro 

como #N/D ou referências de célula. O argumento que você atribuir deve produzir um valor válido para esse argumento. Os argumentos 
também podem ser constantes, fórmulas ou outras funções.

Função SOMA
Esta função soma todos os números que você especifica como argumentos. Cada argumento pode ser um intervalo, uma referência 

de célula, uma matriz, uma constante, uma fórmula ou o resultado de outra função. Por exemplo, SOMA (A1:A5) soma todos os números 
contidos nas células de A1 a A5. Outro exemplo: SOMA (A1;A3; A5) soma os números contidos nas células A1, A3 e A5.

Função MÉDIA
Esta função calcula a média aritmética de uma determinada faixa de células contendo números. Para tal, efetua o cálculo somando os 

conteúdos dessas células e dividindo pela quantidade de células que foram somadas.
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A LEITURA E A ESCRITA NA EDUCAÇÃO INFANTIL E NO 
ENSINO FUNDAMENTAL

Reflexões sobre o ensino da leitura e da escrita

Livro baseado em documentos produzidos pelos professores da 
Escola Municipal Casas de Barcelona, Espanha, que desenvolvem há 
algum tempo um trabalho bastante inovador junto aos seus alunos. 
Têm obtido grandes resultados no que diz respeito ao interesse dos 
mesmos em aprender. Além de apresentar as bases psicopedagógi-
cas que fundamentam o trabalho com a leitura e a escrita, o texto 
traz toda a emoção dos relatos dos professores diante do espantoso 
interesse e consequente progresso de seus alunos. A sua publicação 
no Brasil é de grande importância num momento em que tanto se 
discute a qualidade da formação dos nossos professores.

A produção da escrita

As crianças têm ideias próprias sobre como se escreve o que 
pensam e formulam hipóteses de como isso ocorre ao expressar-se 
por meio da escrita, essas hipóteses vão sendo progressivamente 
testadas pelas crianças até estas se tornarem alfabetizadas. A com-
preensão da natureza alfabética do sistema de escrita e o desenvol-
vimento da consciência fonológica estimulam desenvolvimento in-
fantil à medida que promovem a competência simbólica da criança. 
“A produção escrita, o trabalho com produção de textos tem como 
finalidade formar escritores competentes, capazes de produzir tex-
tos coerentes, coesos e eficazes”. (PCN‟S, 1997, p. 65). 

É importante que no início a crianças tenha bastante contato 
com a linguagem escrita diversificada no seu ambiente. Esses con-
tatos permitiram descobrir, instigar a curiosidade fazendo pergun-
tas ou deduções e assim vão aprendendo o significado da escrita. A 
criança passa por diferentes hipóteses provisórias para chegar ao 
resultado dessas primeiras “escritas” infantis pode aparecer desde 
o um rabisco, ou desenhos até se apropriar de toda a complexidade 
do sistema da escrita.

A relação com que o sujeito quer representar e os meios que 
emprega para criar diferenciações entre as representações são os 
chamados aspectos construtivos. E quando estamos na presença 
dos mesmos é que constamos que houve uma produção escrita. 
Nessa visão, as investigações feitas por Teberosky; Cardoso (1991) 
mostram que a escrita infantil segue uma linha regular de evolução, 
independente da procedência dos sujeitos quanto a meios cultu-
rais, situações educativas, língua etc. 

De acordo com os aspectos centrais da linha da evolução psi-
cogenética da língua escrita, identificam-se três grandes períodos 
entre si, dentro dos quais cabem múltiplas subdivisões. 

Primeiro período: caracteriza-se pela distinção entre modo de 
representação irônico e não irônico. 

Segundo período: ocorre à construção de formas de diferen-
ciação, o aprendiz busca exercer um controle progressivo das varia-
ções sobre os eixos qualitativos e quantitativos.

Terceiro período: marcado pela fonetização da escrita, que se 
inicia com um período silábico e culmina em um período alfabético. 
(TEBEROSKY; CARDOSO, 1991, p. 64).

Assim, os aspectos conceituais presentes na evolução psicoló-
gica da escrita se iniciam a partir da relação de semelhanças com 
objetivos, o que permitirá as crianças desenvolver outras possibili-
dades de aprendizagem. E nesse processo, cabe à escola aprimorar 
esses conhecimentos, permitindo melhor desenvolvimento, lingua-
gem e consciência da criança para adquirir saberes e habilidades, 
respeitando cada nível de desenvolvimento desta. Ao trabalhar com 
a linguagem escrita, o professor deve compreender que o aluno se 

relaciona de modo concreto com as condições de sua produção. 
Nesse sentido, é preciso considerar que a produção do discurso 
(oral e escrito) ocorre em um determinado contexto histórico social 
e que se delineia de formas diversificadas segundo o contexto e as 
intenções do produtor do discurso. 

Vale dizer, então que tudo aquilo que a criança escreve merece 
ser respeitado e valorizado. Trata-se, pois, de tomar essas constru-
ções como ponto de partida para o ensino. Ao preparar os estímu-
los para a escrita das crianças, o professor deve estar atento para 
que seus alunos tenham uma atitude participativa, de forma que 
não sejam apenas ouvintes, mas produtores de texto. Esse estímulo 
começa quando o professor escreve para os alunos a historias dos 
desenhos que eles fizeram, auxilia na escrita de um relatório das 
atividades realizadas em um passeio ou excursão, auxilia o registro 
das tarefas realizadas em grupo, enfim, participa diretamente de 
toda de toda a escrita inicial, na fase em que as crianças ainda não 
têm a independência necessária para realizar isso sozinha. 

É importante que os professores envolvam simultaneamente, a 
aprendizagem na direção da alfabetização e letramento, porque es-
tes requerem habilidade motora, perspectiva e cognitiva no traçado 
das letras e reflexão sobre o sistema de escrita e suscitam questões 
sobre a grafia das palavras, ao mesmo tempo em que são oportu-
nidades às crianças de vivenciarem importantes funções da escrita. 

Essa capacidade de uso da escrita também podem ser ensi-
nadas e aprendidas nas escolas desde cedo no trabalho que alia 
alfabetização e letramento. Produzir um texto não é copiar um es-
crito. Esse movimento deve ser sempre ressaltado, mesmo que se 
ofereçam às crianças alguns textos para interpretação, é importante 
que elas sejam alertadas que textos têm donos e nós devemos usar 
nossas próprias palavras para interpretar o que o autor quis regis-
trar. Cada tipo de texto exige um procedimento diferenciado a cada 
genro discursivo tem uma estrutura própria e uma função. Essa va-
riedade deve ser explorada na sala de aula. 

Enfim, ensinar a escrever é uma tarefa de uma escola disposta 
a olhar de frente as dificuldades, não apontando a penas os erros 
do passado, mas lançar desafios, pois temos uma nova clientela in-
serida numa nova realidade. Trabalhar com o texto implica traba-
lhar com as dúvidas, com os erros, e acertos porque escrever não é 
produzir velhas copias, pois as copias são apenas repetições. 

Nesse sentido, a prática de ler e escrever desenvolve-se através 
de responsabilidades partilhadas entre professores e alunos, nas 
quais o primeiro atua como guia, apoio, mediador de cultura, e o se-
gundo como sujeito ativo da aprendizagem. Em consequência disso 
à sala de aula se torna um lugar de pensar, de reflexão compartilha-
da, de participação e de diálogo. Constituindo-se em um ambiente 
de aprendizagem, que gera e possibilita múltiplas situações de lei-
tura e escrita como atividade relevante e comprometidas. 

O professor parte dos conhecimentos prévios e experiências 
dos alunos e oferece atividades significativas, favorecendo a com-
preensão do que está sendo feito através das relações entre a esco-
la e o meio social. Ao atribuir novos significados ao ler e ao escrever, 
a escola assume uma função educativa digna e os de professores 
querem ser reconhecidos como produtores de cidadania, que ofe-
reça as novas gerações possibilidades efetivas de compreensão e 
transformação da sua realidade social e pessoal. 

Torna-se, então um referencial, ocupando o ponto principal de 
um processo compreensivo que orienta aos alunos frente a uma 
sociedade pluralista, com permanentes mudanças. Consciente de 
que o acesso ao mundo da escrita é, em parte, responsabilidade da 
escola, é importante que o professor conceba a alfabetização e o le-
tramento como fenômenos complexos e perceba que são múltiplas 
as possibilidades de uso da leitura e da escrita na sociedade. Assim, 
as práticas em sala de aula devem estar orientadas de modo que se 
provoca a alfabetização na perspectiva do letramento.
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LINGUAGEM VERBAL, ESCRITA E CORPORAL 

A criança e a linguagem

Desenvolvimento da linguagem oral

Muito cedo, os bebês emitem sons articulados que lhes dão 
prazer e que revelam seu esforço para comunicar-se com os outros. 
Os adultos ou crianças mais velhas interpretam essa linguagem pe-
culiar, dando sentido à comunicação dos bebês. A construção da 
linguagem oral implica, portanto, na verbalização e na negociação 
de sentidos estabelecidos entre pessoas que buscam comunicar-se. 
Ao falar com os bebês, os adultos, principalmente, tendem a utili-
zar uma linguagem simples, breve e repetitiva, que facilita o desen-
volvimento da linguagem e da comunicação. Outras vezes, quando 
falam com os bebês ou perto deles, adultos e crianças os expõem 
à linguagem oral em toda sua complexidade, como quando, por 
exemplo, na situação de troca de fraldas, o adulto fala: “Você está 
molhado? Eu vou te limpar, trocar a fralda e você vai ficar sequinho 
e gostoso!”.

Nesses processos, as crianças se apropriam, gradativamente, 
das características da linguagem oral, utilizando-as em suas vocali-
zações e tentativas de comunicação. 

As brincadeiras e interações que se estabelecem entre os be-
bês e os adultos incorporam as vocalizações rítmicas, revelando 
o papel comunicativo, expressivo e social que a fala desempenha 
desde cedo. Um bebê de quatro meses que emite certa variedade 
de sons quando está sozinho, por exemplo, poderá, repeti-los nas 
interações com os adultos ou com outras crianças, como forma de 
estabelecer uma comunicação.

 Além da linguagem falada, a comunicação acontece por meio 
de gestos, de sinais e da linguagem corporal, que dão significado e 
apoiam a linguagem oral dos bebês. A criança aprende a verbalizar 
por meio da apropriação da fala do outro. Esse processo refere-se 
à repetição, pela criança, de fragmentos da fala do adulto ou de 
outras crianças, utilizados para resolver problemas em função de 
diferentes necessidades e contextos nos quais se encontre. Por 
exemplo, um bebê de sete meses pode engatinhar em direção a 
uma tomada e, ao chegar perto dela, ainda que demonstre vontade 
de tocá-la, pode apontar para ela e menear a cabeça expressando 
assim, à sua maneira, a fala do adulto. Progressivamente, passa a 
incorporar a palavra “não” associada a essa ação, que pode signi-
ficar um conjunto de ideias como: não se pode mexer na tomada; 
mamãe ou a professora não me deixam fazer isso; mexer aí é peri-
goso etc.

Aprender a falar, portanto, não consiste apenas em memorizar 
sons e palavras. A aprendizagem da fala pelas crianças não se dá de 
forma desarticulada com a reflexão, o pensamento, a explicitação 
de seus atos, sentimentos, sensações e desejos. 

A partir de um ano de idade, aproximadamente, as crianças 
podem selecionar os sons que lhe são dirigidos, tentam descobrir 
sobre os sentidos das enunciações e procuram utilizá-los. Muitos 
dos fenômenos relacionados com o discurso e a fala, como os sons 
expressivos, alterações de volume e ritmo, ou o funcionamento dia-
lógico das conversas nas situações de comunicação, são utilizados 
pelas crianças mesmo antes que saibam falar. Isso significa que mui-

to antes de se expressarem pela linguagem oral as crianças podem 
se fazer compreender e compreender os outros, pois a competên-
cia linguística abrange tanto a capacidade das crianças para com-
preenderem a linguagem quanto sua capacidade para se fazerem 
entender. As crianças vão testando essa compreensão, modifican-
do-a e estabelecendo novas associações na busca de seu significa-
do. Passam a fazer experiências não só com os sons e as palavras, 
mas também com os discursos referentes a diferentes situações co-
municativas. Por exemplo, nas brincadeiras de faz-de-conta de fa-
lar ao telefone tentam imitar as expressões e entonações que elas 
escutam dos adultos. Podem, gradativamente, separar e reunir, em 
suas brincadeiras, fragmentos estruturais das frases, apoiando-se 
em músicas, rimas, parlendas e jogos verbais existentes ou inven-
tados. Brincam, também, com os significados das palavras, inven-
tando nomes para si próprias ou para os outros, em situações de 
faz-de-conta. Nos diálogos com adultos e com outras crianças, nas 
situações cotidianas e no faz-de-conta, as crianças imitam expres-
sões que ouvem, experimentando possibilidades de manutenção 
dos diálogos, negociando sentidos para serem ouvidas, compreen-
didas e obterem respostas. 

A construção da linguagem oral não é linear e ocorre em um 
processo de aproximações sucessivas com a fala do outro, seja ela 
do pai, da mãe, do professor, dos amigos ou aquelas ouvidas na 
televisão, no rádio etc. 

Nas inúmeras interações com a linguagem oral, as crianças vão 
tentando descobrir as regularidades que a constitui, usando todos 
os recursos de que dispõem: histórias que conhecem, vocabulário 
familiar etc. Assim, acabam criando formas verbais, expressões e 
palavras, na tentativa de apropriar-se das convenções da lingua-
gem. É o caso, por exemplo, da criação de tempos verbais de uma 
menina de cinco anos que, escondida atrás da porta, diz à professo-
ra: “Adivinha se eu ‘tô’ sentada, agachada ou empezada?”, ou então 
no exemplo de uma criança que, ao emitir determinados sons na 
brincadeira, é perguntada por outra: “Você está chorando?”, ao que 
a criança responde: “Não, estou graçando!”.

As crianças têm ritmos próprios e a conquista de suas capaci-
dades linguísticas se dá em tempos diferenciados, sendo que a con-
dição de falar com fluência, de produzir frases completas e inteiras 
provém da participação em atos de linguagem. 

Quando a criança fala com mais precisão o que deseja, o que 
gosta e o que não gosta, o que quer e o que não quer fazer e a fala 
passa a ocupar um lugar privilegiado como instrumento de comu-
nicação, pode haver um predomínio desta sobre os outros recursos 
comunicativos. Além de produzirem construções mais complexas, 
as crianças são mais capazes de explicitações verbais e de explicar-
-se pela fala. O desenvolvimento da fala e da capacidade simbólica 
ampliam significativamente os recursos intelectuais, porém as falas 
infantis são, ainda, produto de uma perspectiva muito particular, de 
um modo próprio de ver o mundo.

 A ampliação de suas capacidades de comunicação oral ocorre 
gradativamente, por meio de um processo de idas e vindas que en-
volvem tanto a participação das crianças nas conversas cotidianas, 
em situações de escuta e canto de músicas, em brincadeiras etc., 
como a participação em situações mais formais de uso da lingua-
gem, como aquelas que envolvem a leitura de textos diversos.
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Desenvolvimento da linguagem escrita

Nas sociedades letradas, as crianças, desde os primeiros meses, estão em permanente contato com a linguagem escrita. É por meio 
desse contato diversificado em seu ambiente social que as crianças descobrem o aspecto funcional da comunicação escrita, desenvolven-
do interesse e curiosidade por essa linguagem. Diante do ambiente de letramento em que vivem, as crianças podem fazer, a partir de dois 
ou três anos de idade, uma série de perguntas, como “O que está escrito aqui?”, ou “O que isto quer dizer?”, indicando sua reflexão sobre 
a função e o significado da escrita, ao perceberem que ela representa algo. 

Sabe-se que para aprender a escrever a criança terá de lidar com dois processos de aprendizagem paralelos: o da natureza do sistema 
de escrita da língua – o que a escrita representa e como – e o das características da linguagem que se usa para escrever. A aprendizagem 
da linguagem escrita está intrinsicamente associada ao contato com textos diversos, para que as crianças possam construir sua capacidade 
de ler, e às práticas de escrita, para que possam desenvolver a capacidade de escrever autonomamente. 

A observação e a análise das produções escritas das crianças revelam que elas tomam consciência, gradativamente, das caracterís-
ticas formais dessa linguagem. Constata-se, que, desde muito pequenas, as crianças podem usar o lápis e o papel para imprimir marcas, 
imitando a escrita dos mais velhos, assim como utilizam-se de livros, revistas, jornais, gibis, rótulos etc. para “ler” o que está escrito. Não 
é raro observar-se crianças muito pequenas, que têm contato com material escrito, folhear um livro e emitir sons e fazer gestos como se 
estivessem lendo.

As crianças elaboram uma série de ideias e hipóteses provisórias antes de compreender o sistema escrito em toda sua complexidade. 
Sabe-se, também, que as hipóteses elaboradas pelas crianças em seu processo de construção de conhecimento não são idênticas em 

uma mesma faixa etária, porque dependem do grau de letramento de seu ambiente social, ou seja, da importância que tem a escrita no 
meio em que vivem e das práticas sociais de leitura e escrita que podem presenciar e participar.

No processo de construção dessa aprendizagem as crianças cometem “erros”. Os erros, nessa perspectiva, não são vistos como fal-
tas ou equívocos, eles são esperados, pois se referem a um momento evolutivo no processo de aprendizagem das crianças. Eles têm um 
importante papel no processo de ensino, porque informam o adulto sobre o modo próprio de as crianças pensarem naquele momento. E 
escrever, mesmo com esses “erros”, permite às crianças avançarem, uma vez que só escrevendo é possível enfrentar certas contradições. 
Por exemplo, se algumas crianças pensam que não é possível escrever com menos de três letras, e pensam, ao mesmo tempo, que para 
escrever “gato” é necessário duas letras, estabelecendo uma equivalência com as duas sílabas da palavra gato, precisam resolver essa 
contradição criando uma forma de grafar que acomode a contradição enquanto ainda não é possível ultrapassá-la.

Desse modo, as crianças aprendem a produzir textos antes mesmo de saber grafá-los de maneira convencional, como quando uma 
criança utiliza o professor como escriba ditando-lhe sua história. A situação inversa também é possível, quando as crianças aprendem a 
grafar um texto sem tê-lo produzido, como quando escrevem um texto ditado por outro ou um que sabem de cor. Isso significa que, ainda 
que as crianças não possuam a habilidade para escrever e ler de maneira autônoma, podem fazer uso da ajuda de parceiros mais experien-
tes — crianças ou adultos — para aprenderem a ler e a escrever em situações significativas.
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Desenvolvimento da linguagem corporal

O movimento é uma importante dimensão do desenvolvimento e da cultura humana. As crianças se movimentam desde que nascem 
adquirindo cada vez maior controle sobre seu próprio corpo e se apropriando cada vez mais das possibilidades de interação com o mundo. 
Engatinham, caminham, manuseiam objetos, correm, saltam, brincam sozinhas ou em grupo, com objetos ou brinquedos, experimentan-
do sempre novas maneiras de utilizar seu corpo e seu movimento. Ao movimentarem-se, as crianças expressam sentimentos, emoções 
e pensamentos, ampliando as possibilidades do uso significativo de gestos e posturas corporais. O movimento humano, portanto, é mais 
do que simples deslocamento do corpo no espaço: constitui-se em uma linguagem que permite às crianças agirem sobre o meio físico e 
atuarem sobre o ambiente humano, mobilizando as pessoas por meio de seu teor expressivo.

As maneiras de andar, correr, arremessar, saltar resultam das interações sociais e da relação dos homens com o meio; são movimentos 
cujos significados têm sido construídos em função das diferentes necessidades, interesses e possibilidades corporais humanas presentes 
nas diferentes culturas em diversas épocas da história. Esses movimentos incorporam-se aos comportamentos dos homens, constituin-
do-se assim numa cultura corporal. Dessa forma, diferentes manifestações dessa linguagem foram surgindo, como a dança, o jogo, as 
brincadeiras, as práticas esportivas etc., nas quais se faz uso de diferentes gestos, posturas e expressões corporais com intencionalidade.

Ao brincar, jogar, imitar e criar ritmos e movimentos, as crianças também se apropriam do repertório da cultura corporal na qual estão 
inseridas. Nesse sentido, as instituições de educação infantil devem favorecer um ambiente físico e social onde as crianças se sintam pro-
tegidas e acolhidas, e ao mesmo tempo seguras para se arriscar e vencer desafios. Quanto mais rico e desafiador for esse ambiente, mais 
ele lhes possibilitará a ampliação de conhecimentos acerca de si mesmas, dos outros e do meio em que vivem. 

O trabalho com movimento contempla a multiplicidade de funções e manifestações do ato motor, propiciando um amplo desen-
volvimento de aspectos específicos da motricidade das crianças, abrangendo uma reflexão acerca das posturas corporais implicadas nas 
atividades cotidianas, bem como atividades voltadas para a ampliação da cultura corporal de cada criança.
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Presença do movimento na educação
infantil: ideias e práticas correntes

A diversidade de práticas pedagógicas que caracterizam o uni-
verso da educação infantil reflete diferentes concepções quanto ao 
sentido e funções atribuídas ao movimento no cotidiano das cre-
ches, pré-escolas e instituições afins.

É muito comum que, visando garantir uma atmosfera de ordem 
e de harmonia, algumas práticas educativas procurem simplesmen-
te suprimir o movimento, impondo às crianças de diferentes idades 
rígidas restrições posturais. Isso se traduz, por exemplo, na imposi-
ção de longos momentos de espera — em fila ou sentada — em que 
a criança deve ficar quieta, sem se mover; ou na realização de ativi-
dades mais sistematizadas, como de desenho, escrita ou leitura, em 
que qualquer deslocamento, gesto ou mudança de posição pode 
ser visto como desordem ou indisciplina. Até junto aos bebês essa 
prática pode se fazer presente, quando, por exemplo, são mantidos 
no berço ou em espaços cujas limitações os impedem de expressar-
-se ou explorar seus recursos motores.

Além do objetivo disciplinar apontado, a permanente exigência 
de contenção motora pode estar baseada na ideia de que o movi-
mento impede a concentração e a atenção da criança, ou seja, que 
as manifestações motoras atrapalham a aprendizagem. Todavia, a 
julgar pelo papel que os gestos e as posturas desempenham jun-
to à percepção e à representação, conclui-se que, ao contrário, é a 
impossibilidade de mover-se ou de gesticular que pode dificultar o 
pensamento e a manutenção da atenção. 

Em linhas gerais, as consequências dessa rigidez podem apon-
tar tanto para o desenvolvimento de uma atitude de passividade 
nas crianças como para a instalação de um clima de hostilidade, em 
que o professor tenta, a todo custo, conter e controlar as manifes-
tações motoras infantis. No caso em que as crianças, apesar das res-
trições, mantêm o vigor de sua gestualidade, podem ser frequentes 
situações em que elas percam completamente o controle sobre o 
corpo, devido ao cansaço provocado pelo esforço de contenção que 
lhes é exigido.

Outras práticas, apesar de também visarem ao silêncio e à con-
tenção de que dependeriam a ordem e a disciplina, lançam mão 
de outros recursos didáticos, propondo, por exemplo, sequências 
de exercícios ou de deslocamentos em que a criança deve mexer 
seu corpo, mas desde que em estrita conformidade a determinadas 
orientações. Ou ainda reservando curtos intervalos em que a crian-
ça é solicitada a se mexer, para dispender sua energia física. Essas 
práticas, ao permitirem certa mobilidade às crianças, podem até ser 
eficazes do ponto de vista da manutenção da “ordem”, mas limitam 
as possibilidades de expressão da criança e tolhem suas iniciativas 
próprias, ao enquadrar os gestos e deslocamentos a modelos pre-
determinados ou a momentos específicos.

No berçário, um exemplo típico dessas práticas são as sessões 
de estimulação individual de bebês, que com frequência são pre-
cedidas por longos períodos de confinamento ao berço. Nessas ati-
vidades, o professor manipula o corpo do bebê, esticando e enco-
lhendo seus membros, fazendo-os descer ou subir de colchonetes 
ou almofadas, ou fazendo-os sentar durante um tempo determina-
do. A forma mecânica pela qual são feitas as manipulações, além de 
desperdiçarem o rico potencial de troca afetiva que trazem esses 
momentos de interação corporal, deixam a criança numa atitude 
de passividade, desvalorizando as descobertas e os desafios que ela 
poderia encontrar de forma mais natural, em outras situações.

O movimento para a criança pequena significa muito mais do 
que mexer partes do corpo ou deslocar-se no espaço. A criança se 
expressa e se comunica por meio dos gestos e das mímicas faciais e 
interage utilizando fortemente o apoio do corpo. A dimensão cor-
poral integra-se ao conjunto da atividade da criança. O ato motor 

faz-se presente em suas funções expressiva, instrumental ou de 
sustentação às posturas e aos gestos. Quanto menor a criança, mais 
ela precisa de adultos que interpretem o significado de seus movi-
mentos e expressões, auxiliando-a na satisfação de suas necessida-
des. À medida que a criança cresce, o desenvolvimento de novas 
capacidades possibilita que ela atue de maneira cada vez mais inde-
pendente sobre o mundo à sua volta, ganhando maior autonomia 
em relação aos adultos.

Pode-se dizer que no início do desenvolvimento predomina 
a dimensão subjetiva da motricidade, que encontra sua eficácia e 
sentido principalmente na interação com o meio social, junto às 
pessoas com quem a criança interage diretamente. É somente aos 
poucos que se desenvolve a dimensão objetiva do movimento, que 
corresponde às competências instrumentais para agir sobre o espa-
ço e meio físico.

O bebê que se mexe descontroladamente ou que faz caretas 
provocadas por desconfortos terá na mãe e nos adultos respon-
sáveis por seu cuidado e educação parceiros fundamentais para a 
descoberta dos significados desses movimentos. Aos poucos, esses 
adultos saberão que determinado torcer de corpo significa que o 
bebê está, por exemplo, com cólica, ou que determinado choro 
pode ser de fome. Assim, a primeira função do ato motor está liga-
da à expressão, permitindo que desejos, estados íntimos e necessi-
dades se manifestem. 

Mas é importante lembrar que a função expressiva não é ex-
clusiva do bebê. Ela continua presente mesmo com o desenvolvi-
mento das possibilidades instrumentais do ato motor. É frequente, 
por exemplo, a brincadeira de luta entre crianças de cinco ou seis 
anos, situação em que se pode constatar o papel expressivo dos 
movimentos, já que essa brincadeira envolve intensa troca afetiva.

A externalização de sentimentos, emoções e estados íntimos 
poderão encontrar na expressividade do corpo um recurso privile-
giado. Mesmo entre adultos isso aparece frequentemente em con-
versas, em que a expressão facial pode deixar transparecer senti-
mentos como desconfiança, medo ou ansiedade, indicando muitas 
vezes algo oposto ao que se está falando. Outro exemplo é como os 
gestos podem ser utilizados intensamente para pontuar a fala, por 
meio de movimentos das mãos e do corpo.

Cada cultura possui seu jeito próprio de preservar esses recur-
sos expressivos do movimento, havendo variações na importância 
dada às expressões faciais, aos gestos e às posturas corporais, bem 
como nos significados atribuídos a eles.

É muito grande a influência que a cultura tem sobre o desen-
volvimento da motricidade infantil, não só pelos diferentes signifi-
cados que cada grupo atribui a gestos e expressões faciais, como 
também pelos diferentes movimentos aprendidos no manuseio de 
objetos específicos presentes na atividade cotidiana, como pás, lá-
pis, bolas de gude, corda, estilingue etc.

Os jogos, as brincadeiras, a dança e as práticas esportivas re-
velam, por seu lado, a cultura corporal de cada grupo social, cons-
tituindo-se em atividades privilegiadas nas quais o movimento é 
aprendido e significado.

Dado o alcance que a questão motora assume na atividade da 
criança, é muito importante que, ao lado das situações planejadas 
especialmente para trabalhar o movimento em suas várias dimen-
sões, a instituição reflita sobre o espaço dado ao movimento em to-
dos os momentos da rotina diária, incorporando os diferentes signi-
ficados que lhe são atribuídos pelos familiares e pela comunidade.

Nesse sentido, é importante que o trabalho incorpore a expres-
sividade e a mobilidade próprias às crianças. Assim, um grupo dis-
ciplinado não é aquele em que todos se mantêm quietos e calados, 
mas sim um grupo em que os vários elementos se encontram envol-
vidos e mobilizados pelas atividades propostas. Os deslocamentos, 
as conversas e as brincadeiras resultantes desse envolvimento não 
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